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Fatos e mitos sobre o sistema 
de justiça criminal brasileiro Rogerio Schietti Cruz1Têm sido muito recorrentes, na mídia e mesmo entre os pro­fissionais do Direito, afirmações de que "somos o país da im­punidade", "temos uma população carcerária muito grande", "rico não vai preso neste país", "a justiça é lenta", "vivemos uma onda de punitivismo" etc. Algumas dessas afirmações derivam de fatos; outras, de opiniões. O objetivo principal deste texto - que não tem in­tuito nem perfil doutrinário - é o de apresentar dados do sistema de justiça criminal do Brasil e, com eles, tentar ofe­recer ao leitor meios para confirmar ou desmentir, por si próprio, essas e outras opiniões encontradiças nos veículos de comunicação. Para a formação de qualquer juízo crítico sobre o sistema de justiça criminal no Brasil, é mister que se considere nossa condição de um país aínda distante do grau de desenvolvimen­to humano e social desejado,2 portador de índices deficitários em sua educação escolar3 e que se tenham em conta algumas características do povo brasileiro, as quaís, ao longo do tempo, facilitaram a instalação e a perpetuação de um estado de crise generalizada (tanto ética quanto política, econômica e social), cuja exteriorização, mais do que nunca, compromete 
1 Doutor e mestre em Direito Processual pela Universidade de São Paulo (USP) e 
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
2 No Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), divulgado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), em 2017, o Brasil se manteve no 
79º lugar no ranking que abrange 188 países, do mais ao menos desenvolvidos. O 
relatório foi elaborado em 2016 e tem como base os dados de 2015. 
3 Os resultados do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa, 
na sigla em inglês) mostram uma queda do Brasil no ranking mundial: o país ficou 
na 63ª posição em ciências, na 59ª em leitura e na 66ª colocação em matemática. 
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i'-JovcJs perspectivas jurídicas: uma homenagem a Giison O;pp a realização dos valores e dos fundamentos da República, sole­nemente anunciados no Preâmbulo da Carta Política de 1988.4 A primeira reflexão a fazer, ao propósito de otimizar o debate sobre todas essas questões que permeiam o tema central desta reflexão, é: nosso comportamento, como povo, contri­bui para esse quadro de desigualdades e de violências insti­tucionais e humanas? A resposta afirmativa a esse questionamento parece inevi­tável e, no que diz respeito à maneira como resolvemos nos­sos conflitos intersubjetivos, não é leviano asserir que somos um povo que age e reage, amiúde, de modo violento, sendo romântica a visão de que o brasileiro é um povo pacífico. Veja alguns dados a seguir. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública,5em 2016, foram registrados 49.497 estupros, 273.232 rou­
bos de veículos e 23.656 roubos de cargas. 6 
4 "Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Cons­
tituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de­
senvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprome­
tida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL." 
5 Conforme Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2017. Disponível em: http:/ / 
www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017 / 12/ ANUARIO_l 1_2017. 
pdf. Acesso em: 6 ago. 2018. 
6 Perceba-se que a menção é a crimes "registrados", o que implica reconhecer a 
existência de uma quantidade bem maior de crimes ocorridos e não notificados às 
autoridades. A Pesquisa Nacional de Vitimização, feita a partir de entrevistas com 
78 mil pessoas em 346 municípios com mais de 15 mil habitantes, nos períodos 
de junho de 2010 a maio de 2011 e junho de 2012 a outubro de 2012, relativa a 
12 tipos de ocorrências policiais (furto e roubo de automóveis, furto e roubo de 
motocicletas, furto e roubo de objetos ou bens, sequestro, fraudes, acidentes de 
trãnsito, agressões, ofensas sexuais e discriminação) concluiu que somente 19,9% 
das vitimas de alguns desses crimes, nos 12 meses que antecederam a coleta de 
dados, comunicaram a polícia sobre o ocorrido, o que permite projetar uma sub­
notificação média para a vitimização anual no Brasil em 80, 1 %. Mostrou também 
esse estudo que 32,6% dos brasileiros que vivem em cidades com mais de 15 mil 
habitantes dizem ter sofrido, ao longo da vida, algum dos 12 tipos de ilicitudes 
mencionados na Pesquisa Nacional de Vitimização. Disponível em: http:/ /www. 
Fatos mitos sobre o sís,ema crirninai brnsi!e.iro Volvendo os olhos para o crime de homicídio, os dados são particularmente estarrecedores, pois o referido Anuário aponta para 61.283 mortes violentas intencionais no Brasil (maior número já registrado), assim entendidas as decorrentes de homicídio doloso, latrocínio (roubo seguido de morte) elesão corporal seguida de morte. Esses números equivalem às mortes provocadas pela explosão da bomba nuclear que 
dizimou a cidade de Nagasaki, em 1945, no Japão, durante a Segunda Guerra Mundial. 7Sob diversa perspectiva, coincidente em gravidade, a Organi­
zação Mundial de Saúde (OMS) coloca o Brasil na 1 p:,, posição 
entre os países com o maior número de homicídios no mundo, sendo responsável por cerca de 10% de todos os assassinatos 
ocorridos no planeta. 8 Especialmente sobre os homicídios cometidos com arma de 
fogo, a dimensão do problema é ainda mais dramática. So­mente em 2015, 41. 817 pessoas foram vítimas de homicídio 
em decorrência do uso de armas de fogo, o que correspondeu 
a 71,9% do total de casos, percentual que vem crescendo nos últimos anos, sobretudo nos estados da região nordeste. De fato, com exceção de Tocantins e Amazonas, todos os estados 
com crescimento superior a 100% nas taxas de homicídios em nosso território, entre 2005 e 2015, situam-se no nordeste. O impacto dessa realidade, enfatize-se, não se faz sentir apenas no quotidiano das pessoas, mas também na econo-crisp.ufmg. br /wp-content/uploads / 2013 / 10 / Sumario_SENASP _final. pdf. Acesso em: 11 mar. 2018. 7 Os números podem ser ainda maiores se considerarmos que houve 71.796 notifi­cações de pessoas desaparecidas no Brasil em 2016. 8 Disponivel em: http://www.who.int/gho/publications/world_health_statistics/2016/en. Acesso em: 15 jul. 2018. Em outro estudo, os dados, embora não inteiramente coincidentes, revelam a mesma realidade trágica: o Relatório de Conjuntura n. 4 üu­nho de 2018) - Custos Econômicos da Criminalidade no Brasil-, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Secretaria-Geral da Presidência da República, mostra que, 
apesar de o país ter uma população equivalente a 3% da população mundial, nele são 
contabilizados cerca de 14% dos homicídios do mundo. 
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D1pp mia do país, como indica o Relatório de Conjuntura n. 4 (junho de 2018) - Custos Econômicos da Criminalidade no Brasil-, elaborado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presi­dência da República. Além de uma perda produtiva que che­gou a 26 bilhões de reais, em 2015, os custos econômicos da 
criminalidade alcançaram nesse ano 4,38% do Produto Interno 
Bruto {PIB) - 285 bilhões de reais-, e só o gasto com seguran­ça pública atingiu a marca de 89 bilhões de reais/ano. 
A violência também se difunde entre as chamadas "pessoas 
de bem". Evidência disso é o estudo realizado pelo Datafolha, no Rio de Janeiro, a respeito de como os moradores do Rio de Janeiro reagiam em relação ao episódio noticiado pela mídia, em fevereiro de 2014, no qual um jovem suspeito de haver cometido roubo foi amarrado a um poste e covarde-, mente espancado por uma turba de moradores na região do Flamengo. O estudo indicou que o índice de aprovação aos 
justiceiros cresce para 20% entre pessoas de classe média e 
para 24% entre os que detêm renda familiar acima de 10 sa­
lários mínimos. 9 Outra pesquisa com resultados inquietantes - Olho por 
olho? O que pensam os cariocas sobre "Bandido bom é bandido 
morto" - feita pelo Centro de Estudos de Segurança e Cida­dania da Universidade Candido Mendes, sob coordenação dos pesquisadores Julita Lemgruber, Leonarda Musumeci e Ignacio Cano, 10 mostrou que 25% dos moradores do Rio de Janeiro, consultados sobre "Se tiver escolha, o policial deve prender ou matar?", consideraram que dar carta branca à polícia para matar criminosos seria uma saída eficaz para resolver o problema da violência urbana, percentual que se elevou a 35,9% se o alvo fosse autor do crime de estupro. 
9 Disponível em: http://wwwl.folha.uol.com. br /cotidiano/ 2014 / 02 / 1412865-acao­-de-justiceiros-e-reprovada-por-79-no-rio.shtml. Acesso em: 15 jul. 2018. 
10 Disponível em: https: / /www.ucamcesec.com.br /reportagens/cariocas-rejeitam-ia deia-de-que-bandido-bom-e-bandido-morto. Acesso em: 15 jul. 2018. Tanto o justiç extermínio ou mi serviço) 11 quanto própria comunid papel de proteçã, zatório que aind( cativa parte de r - de grau de esc(Sobre isso, aliSouza Martins, < que mais lincha vista concedida S. Paulo, e pubUteçam de 3 a 4Paulo seja a cid,seguida de SalviTal realidade mais dura come sentimentos irn simplesmente a ideia que justific lógica · e funcior: de efetividade d dices de impuni criminosos que débil e cumpris� de dar resposta, violações mais i11 o Fórum Brasileircque 4.224 pessoas número, aliás, muí também é expressi civis em confrontm ciais mortos no Bn 12 O World Justice Pr< sobre o Estado de I 

































F2tos e o s;sterna cnrnin2I brasiieiiO 
Tanto o justiçamento sumano de pessoas por grupos de 
extermínio ou milicianos (e, em muitos casos, por policiais em 
serviço) 11 quanto o linchamento de supostos criminosos pela 
própria comunidade são sinais claros da fragilidade estatal no 
papel de proteção dos direitos humanos e do estágio pré-civili­
zatório que ainda permeia o modo depensar e·agir de signifi­
cativa parte de nosso povo, independentemente - como visto 
- de grau de escolaridade, nível econômico ou classe social.
Sobre isso, aliás, há outra pesquisa, realizada por José de
Souza Martins, que conclui ser o Brasil possivelmente o país 
que mais lincha no mundo. Estima o sociólogo - em entre­
vista concedida à jornalista Flávia Tavares, de O Estado de 
S. Paulo, e publicada na edição de 17/02/2008 - que acon­
teçam de 3 a 4 linchamentos no país por semana e que São
Paulo seja a cidade com a maior incidência desse fenômeno,
seguida de Salvador e Rio de Janeiro.
Tal realidade não reclama necessariamente uma justiça 
mais dura como meio para acalmar o clamor popular e os 
sentimentos irracionais por mais punição. Isso significaria 
simplesmente atender à maioria, o que vai de encontro à 
ideia que justifica a existência do Direito Penal, o qual é onto­
lógica e funcionalmente contramajoritário. Mas a ausência 
de efetividade das leis penais no Brasil, com alarmantes ín­
dices de impunidade, seguramente catalisa comportamentos 
criminosos que se inibiriam ante um Estado que fosse menos 
débil e cumprisse, no âmbito do seu poder punitivo, a função 
de dar resposta, de modo célere, adequado e proporcional, às 
violações mais graves às normas de convivência. 12 
11 O Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2017 mostrou que nada menos do 
que 4.224 pessoas morreram em 2016 em decorrência de intervenções policiais, 
número, aliás, muito superior às 3.330 mortes registradas em 2015. A seu turno, 
também é expressivo o número de policiais (civis e militares da ativa) mortos por 
civis em confrontos ou por lesão não natural. Em 2016, foram anotados 437 poli­
ciais mortos no Brasil. 
12 O World Justice Project Rule of Law reúne esforços para produzir dados confiáveis 
sobre o Estado de Direito vigente nos países avaliados (em um total de 113), basea-
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Novas perspect1wis Jurídicas urna homenagem a Gilsori Oipp Releva anotar, a esse respeito, que, das sete condenações sofridas pelo Brasil na Corte Interamericana de Direitos Hu­manos, em cinco delas a razão principal para formar o conven­cimento dos juízes daquele tribunal foi a omissão ou o atraso indevido do Estado brasileiro na apuração de crimes de homi­cídio contra nacionais e na punição de seus autores (ver, a res­peito, os acórdãos proferidos pela Corte Interamericana nos casos Nogueira de Carvalho, Sétimo Garibaldi, Gomes Lundi, Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde e, no mais recente, o Caso Nova Brasília Cosme Rosa Genoveva e outros). Outras denúncias não chegaram a originar condenações do Brasil por aquela Corte porque encontraram solução na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Em um caso notório, Maria da Penha Fernandes vs. Brasil (CIDH, Caso 12.051, Relatório 54/01, 04 de abril de 2001) -no qual o Poder Judiciário, passados 17 anos das tentativas de homicídio da denunciante pelo seu marido, ainda não proferira sentença definitiva, com risco iminente de prescri­ção-, aquela Comissão, em 4 de abril de 2001, concluiu que [ ... ] a República Federativa do Brasil é responsável da viola­ção dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, assegurados pelos artigos 8 e 25 da Convenção Americana em concordância com a obrigação geral de respeitar e ga­rantir os direitos, prevista no artigo 1(1) do referido ins­trumento pela dilação injustificada e tramitação negligente deste caso de violência doméstica no Brasil. 
dos nas experiências e nas percepções do público em geral e de experts dos próprios 
países. Entre todos os fatores exanlinados (Constraints on Govemment Powers, Open 
Govemment, Order & Security, Civil Justice, Regulatory Enforcement, Fundamental 
Rights, Absence of Corruption, Criminal Justice), os piores índices ostentados pelo 
Brasil se referem ao Sistema de Justiça Criminal, sobre o qual se busca medir se as 
investigações, os processos e a execução penal são efetivos e se o sistema é imparcial, 
livre de corrupção e de influências impróprias, e protetor do devido processo e dos 
direitos do acusado. O Brasil, nesse item do relatório, ocupa a nada honrosa 78ª po­
sição. O relatório do WJP 2016 está disponível em: https://worldjusticeproject.org/ 
sites/default/files/documents/RoLI_Final-Digital_0.pdf. Acesso em: 22 jul. 2017. 
culados do Casos tado do compromissos neralizado condutas externas. Isso dicador 25,5% 
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Fatos e mitos sobre sistema de justiça cri:ninal brasileiro 
Em outro caso, conhecido como o Caso dos Meninos Emas­
culados do Maranhão vs. República Federativa do Brasil {CIDH, 
Casos 12.426 e 12.427. Solução amistosa de 15 de março de 
2006) - relativo a uma série de 28 homicídios praticados no Es­
tado do Maranhão contra crianças de 8 a 15 anos· entre 1991 e 
2003 -, o Brasil firmou acordo com a CIDH, em que reconheceu 
a ineficiência da proteção penal, além de assumir uma série de 
compromissos em decorrência disso, entre eles, o dever de [ ... ]apurar a responsabilização do réu confesso [então] pre­so, dentro do marco do devido processo legal e do respeito aos direitos humanos, [bem como] o compromisso de per­sistir em eventuais investigações e sanção de outros possí­veis responsáveis. 
Todos esses dados nos permitem constatar um quadro ge­neralizado de criminalidade gravíssimo, em que se destacam 
condutas violentas com a perda de vidas, sobretudo de jovens 
de classe social baixa e sem escolaridade e um correspondente 
índice muito baixo de responsabilização penal dos culpados. 
Um dos meios para se avaliar o grau de impunidade de um 
dado país se extrai do percentual de identificação das causas das mortes violentas. Nesse particular, nos paises desenvolvi­
dos, geralmente as mortes violentas indeterminadas represen­
tam um resíduo inferior a 1 % do total de mortes por causas 
externas. Isso se deve, em boa parte, ao fato de que nesses pa­
íses se reconhece a importância de se descobrirem as causas 
que levaram o indivíduo a óbito como elemento fundamental 
para se evitarem novas mortes. No Brasil, em 2009, esse in­
dicador alcançou um patamar de 9,6%, e, no Rio de Janeiro, 
25,5% das mortes violentas não foram esclarecidas. 13 
13 Atlas da Violência 2017 Ipea e FBSP parceria entre o Instituto de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Disponí-
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Gilsor, Dipp Pior ainda é constatar que, mesmo em crimes de particular gravidade, como é o caso do homicídio, o percentual de apura­
ção pelas polfdas estaduais é i.gnomininso, conforme demons­tra pesquisa realizada pelo Núcleo de Estudos de Violência da Universidade de São Paulo (NEV / Cepid/USP) no município de São Paulo. Observadas as ocorrências policiais no fluxo do sis­tema de justiça criminal, concluiu o estudo que, de 344.767 boletins de ocorrência policial (BOs) registrados em 16 delega­cias que compõem a 3ª Seccional de Polícia, no periodo de ja­neiro de 1991 a dezembro de 1997, apenas 5, 48% dos registros 
por crimes não violentos (furto, furto qualificado e consumo de drogas) converteram-se em ÍncJuérito policial, percentual que se 
eleva a 8, 14% quando se trata de crimes violentos (homicídio, roubo, roubo seguido de morte, estupro e tráfico de drogas). 14 No Rio de Janeiro a situação é ainda mais estarrecedora, pois, em 2007, apenas 4% dos homicídios foram esclareci­dos pela polícia. Ademais, nada assegura que os casos que chegaram ao Poder Judiciário tenham resultado em efetiva comprovação da culpa do acusado e em sua condenação. No desabafo de Fábio Uchôa, desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, "é uma via cnícis, é uma dificuldade, de levar alguém às barras do Tribunal do Júri. Isso é lamentável. É um atestado de falência completa da investigação, falência do Estado repressivo" . 15 Outros estados apresentaram um quadro similar. De acordo com o "Inqueritômetro", do Conselho Nacional do Mi­nistério Público, na Paraíba, 87% das investigações concluí­das foram arquivadas; no Espírito Santo e em Rondônia, 86%; Bahia e Sergipe arquivaram 82% das investigações; Rio Grande do Sul, 80% e São Paulo e Santa Catarina, 75%. 
vel em: http:/ /www.forumseguranca.org.br /wpcontent/uploads/2017 /06/FBSP _ 
atlas_da_violencia_2017_relatorio_de_pesquisa.pdf.. Acesso em: 11 mar. 2019. 
14 Com Ciência SBPC/Labjor. Disponível em: http:/ /www.cornciencia.br/corncien­
cia/?section=8&edicao=35&id=420&tipo=l. Acesso em: 11 mar. 2019. 
15 Disponível em: http://gl.globo.com/ globo-news/noticia/ 2016 / 11 / inqueritos-de-ho­
micidíos-por-todo-o-brasil-sao-arquivados-ern-massa.html. Acesso em: 15 jul. 2018. 
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23 Jul. 2018. 
Fatos e o sistema cri:nfna!· brasileiro 
A situação é ainda pior quando se cuida de mortes violen­
tas em área rural, sobretudo em zonas de conflitos agrários 
ou onde há confronto entre proprietários de terras e militantes 
que agem em defesa do meio ambiente. Conforme noticiado 
pela BBC News Brazil, a cada seis. dias um ativista que lutava por terra ou defesa do meio ambiente foi assassinado, em média, no Brasil, em 2017. No total, foram 57 vítimas, maior 
número já registrado pela organização Global Witness, que 
anualmente pesquisa mais de 20 países. 
Na opinião de ativista sêniqr da Global Witness, Ben Leather, Há três razões para esse recorde do Brasil. Em primeiro lu­gar, nenhum governo brasileiro jamais mostrou vontade política para enfrentar interesses econômicos e priorizar a proteção dos ativistas. Em segundo lugar, anos de im­punidade fazem com. que aqueles que buscam silenciar os ativistas acreditem que podem fazê-lo sem nenhuma con­sequência. Por último, as instituições que poderiam en­frentar as causas desse conflito - corno o Incra e a Funai - têm sido enfraquecidas pelo governo. 16 
Urna das explicações para esse elevado grau de impunidade 
é, ao que tudo indica, o tempo que as agências que integram o 
sistema de justiça criminal demoram para investigar os crimes 
e para, depois, processar e julgar, definitivamente, seus autores. 
A estrutura burocratizada, excessivamente escrita e arcaica da investigação criminal ainda centrada, corno se fazia no 
modelo inquisitorial de.eras remotas, na tornada formal de 
depoimentos de possíveis testemunhas e envolvidos no crime, 
com pouca atenção à perícia técnica-, a carência de recur­
sos humanos e materiais das corporações policiais, a falta 16 Disponível em: https:/ /www.bbc.com/portuguese/brasil-44933382. Acesso em:23 jul. 2018. 
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uma homenagem Oipp de transparência e de accountability do trabalho policial são algumas das possíveis razões para explicar a demora e a escassez de eficácia da tarefa estatal de investigar crimes e 
apontar seus autores. A seu turno, na fase processual da persecução penal, o nú­mero insuficiente de promotores e juízes para um universo de feitos tão grande talvez seja uma das razões principais para a morosidade da justiça criminal, 17 assoberbada com milhões de feitos em tramitação (7,5 milhões de processos só najustiça 
criminal estaduaQ. É de se observar que, apenas em 2016, ingressaram no sistema 2.749.153 casos criminais novos. 18 
Outro gargalo do sistema de justiça criminal é o do subsis­
tema penitenciário. Como sabido, encerrado o processo de conhecimento, com a comprovação do fato criminoso e o re­conhecimento da culpabilidade do seu autor, inicia-se a fase da execução da pena determinada na sentença condenatória. O Departamento Penitenciário Nacional (Depen) atualizou os dados do sistema penitenciário após quase 4 anos desde o último censo - e informou1que, em junho de 2016, o Brasil
tinha 727 mil presos, com índices de superlotação carceráriaem todas as unidades federativas.A situação mais grave é a do Amazonas, com quase cinco 
presos por vaga, seguido por Pernambuco, com três presos por 
vaga no sistema. A taxa de encarceramento vem crescendo no país e já atinge mais de 500 presos por 100 mil habitantes nos 
estados do Acre, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Rondô­
nia e São Paulo, com vários estados já próximos dessa marca. Certamente em razão desses números, há generalizada afirmação de que a quantidade de presos no Brasil é eleva-
17 O número de magistrados, segundo dados do CNJ (Justiça em Números 2017) é de 
18.011, e há cerca de 20% de cargos vagos (4.439); por sua vez, existem 10.874 mem­
bros do Ministério Público no pais (CNMP- Ministério Público: um retrato, 2016). 
18 Cf. Justiça em Números 2017: ano-base 2016/Conselho Nacional de Justiça -
Brasília: CNJ, 2017. 
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i:acíonal de Justiça 
Fatos e mttos sobre slsterra de justiça cnmir.ai brasileiro atualmente o país é o terceiro no mundo em popu­ilação carcerária. 19 Sem embargo, há dados que precisam ser considerados para não dar um tom superlativo a essa questão; basta dizer que, embora muito expressivo, o citado número de presos não é as­
sim tão desproporcional se considerada a população do pais, que, no cenário mundial, situa o Brasil como o quinto país mais populoso do mundo (atrás de Indonésia, EUA, Índia e China). O que, de fato, melhor afere o grau de encarceramento de um dado país é o número de pessoas presas a cada grupo de 100 mil habitantes. Com esse critério, o Brasil passa a ocu­par, ainda de acordo com o Prison Studies, a 25ª posição ( com 324/ 100 mil hab.), atrás de países como Costa Rica (374/ 100 mil hab.), Rússia (415/100 mil hab.), Cuba (510/100 mil hab.) e os insuperáveis Estados Unidos, país primeiro colo­cado em números absolutos e relativos (2.121.600 presos e taxa de 655/ 100 mil hab.). Outro ponto sensível nos debates sobre o tema diz res­peito ao número de presos provisórios, ou seja, aqueles que ainda não foram definitivamente julgados e, portanto, es­tão privados de sua liberdade em decorrência de uma prisão preventiva. Os dados informados são de que o percentual ul­trapassa 50% do total em nove estados brasileiros a média nacional, que vem se mantendo nos últimos anos, é de 40%. Segundo os dados atualizados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) para 2016, dos esta­dos pesquisados, o Distrito Federal é o que apresentava, em junho de 2016, o menor percentual de presos provisórios no sistema, 24%. Seguem-se os estados de São Paulo, com 32%; Santa Catarina, com 36%; Rio Grande do Sul, com 38%; To­cantins, com 39% e Paraíba, com 42%. 
19 Disponível em: http:/ /www.prisonstudies.org/highest-to-lowest/prison-popula­
tion-total?field_region_taxonomy_tid=All. Acesso em: 20 jul. 2018. 
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Nessas seis unidades federativas, anote-se, houve cres­
cimento do percentual de presos provisórios no sistema no 
periodo de dezembro de 2015 a junho de 2016. O Distrito Fe­
deral passou de 21,3% para 24%; a Paraíba de 39,9% para 
42%; o Rio Grande do Sul de 34,5% para 38%; Santa Cata­
rina de 23,6% para 36%; São Paulo de 29,2% para 32% e 
Tocantins de 37 ,8% para 39%. 
O tipo de delito pelo qual a pessoa custodiada é acusada 
também foi coletado nas observações de audiências. O roubo 
é o delito que motiva o maior número de detenções (22, 1 %), 
seguido do tráfico de drogas (16,9%), do furto (14%) e da re­
ceptação (11 %). Os crimes patrimoniais somados (roubo, 
furto e receptação) respondem por 4 7 ,2% dos casos identifi'­
cados nas audiências de custódia, em razão das quais mais 
da metade ( 54%) das pessoas presas em flagrante obteve a 
conversão da prisão em preventiva. 
Seria desejável, seguramente, que esse percentual fosse 
muito menor, o que sem dúvida alguma ocorreria se não hou­
vesse tanta resistência de uma parte da magistratura em 
aceitar que a prisão provisória, mesmo para crimes abstra­
tamente graves, constitui a exceção à regra de que o acusado 
deve responder ao processo em liberdade, salvo extrema ne­
cessidade de sua segregação cautelar. Também seria menor o 
índice de pessoas provisoriamente presas se houvesse maior 
adesão ao uso de medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva, muitas vezes tão idôneas e suficientes quanto 
esta para a proteção do interesse cautelar sob risco. 
Preciso, então, seria que se compreendesse, a partir des­
sa nova realidade normativa, que o juiz da causa passa a 
dispor de diversas opções - e não apenas a prisão preventi­
va - para a proteção dos bens e dos interesses que estejam 
sob ameaça em razão da existência de um processo penal, 
sem, necessariamente, ter que sacrificar totalmente a liber­
dade do acusado, a quem se impõem obrigações adequadas 
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Fa,os mitos de JUStiça crim1nai brasileiro às peculiaridades do caso concreto, de modo proporcional à gravidade do crime e às exigências cautelares. Em que pese tudo isso, não se pode caminhar ao extremo 
oposto de considerar como uma anomalia funcional que, acei­
tas as premissas de que somos um país violento e que ostenta 
elevadas taxas de criminalidade, tenhamos cerca de 40% de 
presos provisórios, máxime quando comparamos nossos ín­dices aos de outros países, tanto periféricos quanto centraís. Para que se tenha uma ideia, na América do Sul, há países com percentual de presos provisórios superiores a 70%, como é o caso do Paraguai (77,9%) e da Venezuela (71,3%). Mesmo na Europa, há países já em mais avançado grau de desenvol­vimento econômico e social que ostentam índices similares, a exemplo da Suíça, da Dinamarca e da Itália, em que os percen­
tuais de prisão provisória giram em tomo de 40%, 36% e 34%, 
respectivamente, segundo dados da World Prison Brief. Nenhum outro aspecto do complexo tema em apreço é, todavia, tão angustiante quanto a realidade do sistema pe­nitenciário brasileiro, sem dúvida alguma o grande opróbrio de todo o sistema de justiça criminal. Temos uma legislação satisfatória, os benefícios legais aos que cumprem penas são amplos, muitos dos quais, inclusi­ve, .otimizados pela jurisprudência dos Tribunais Superio­res, mas o descaso com que a execução penal é tratada pelas autoridades responsáveis pelas políticas públicas, nas uni­dades federativas, conduz a uma situação caótica em muitos 
estados, como ilustram diversos episódios de rebeliões e mas­
sacres ocorridos em presídios, desde o de Carandiru (SP), em 1992, que resultou na morte de 111 detentos. Outros tantos estabelecimentos prisionais foram palco de cenas dantescas, como o Complexo Penitenciário Anísio Jobim, em Manaus (AM), com 56 presos mortos; Presídio Urso Branco, em Porto Velho, com 27 mortos; e Complexo Penitenciário de 
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Pedrinhas, em São Luís (MA), com 18 mortos; os dois últi­mos, aliás, objeto de Resoluções da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Em algumas dessas rebeliões - como a do Carandiru - os internos foram mortos por policiais, mas, em muitas outras, o que se tem verificado é uma bárbara e cruel guerra de
facções (PCC, CV, FDA etc.), a busca por ocupar seu espaçode poder e comando, o que só tem sido possível pela débilpresença estatal na administração desses estabelecimentosprisionais, incapaz de manter a ordem e de exercer plenocontrole sobre os internos.Outro fator desencadeante dessas revoltas no sistema penitenciário é a superlotação, haja vista o déficit total de 
358. 663 vagas e taxa de ocupação média de 197 ,4% em todoo país, cenário também agravado em relação ao último le­vantamento disponível.O estado de São Paulo concentra 33,1% de toda a popula­ção prisional do país, com 240. 061 pessoas presas, o que se explica pela elevada taxa de encarceramento dessa Unidade Federativa, que, ao lado de Mato Grosso do Sul, Acre, Rorai­ma e Distrito Federal, supera o número de 500 presos por 
100 mil habitantes. Como já dito alhures, se esse cenário do sistema penitenci­ário preocupa e causa tristeza pelo fato de refletir um quadro crescente de encarceramento no país, concomitante à au­sência de políticas públicas eficientes e permanentemente direcionadas a diminuir as desigualdades sociais, aumentar o grau de escolaridade das pessoas e incrementar as ofertasde oportunidades de trabalho, não há como desconsiderar,entretanto, que talvez seja apenas o reflexo do aumento dacriminalidade e da generalizada desagregação social.Já foi destacada a insuficiência do número de policiais, 
membros do Ministério Público e magistrados necessários à shtml. Acei 
de justiçn apuração, ao processamento e ao julgamento dos apontados autores de crimes. Na execução das penas impingidas aos condenados, repete-se a mesma carência de recursos huma­nos, dada a escassa quantidade de agentes penitenciários ( a par de outros profissionais, como psicólogos, assistentes so­ciais, médicos, dentistas etc.), muitos dos quais trabalham sob permanente e concreta ameaça ou mesmo são coopta­dos por facções criminosas.20Deveras, a média no Brasil é de 8,2 presos para cada agen­te penitenciário, o que contraria a Resolução n. 9, de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que indica a proporção de um agente para cada cinco pessoas presas como padrão razoável para a garantia da segurança física e patrimonial nas unidades prisionais. No estado de Pernambuco, ainda segundo dados do Infopen 2017, chega-se ao cúmulo de haver 35 presos para cada agente de custódia. À vista de toda essa situação do sistema penitenciário, mui­tos magistrados, de todos os graus de jurisdição, têm buscado, com responsabilidade, minimizar os efeitos danosos que reca­em sobre a imensa população de pessoas submetidas, direta e indiretamente, às agruras do cárcere. O ponto de partida é reconhecer a precariedade das condições dos estabelecimentos prisionais de um modo geral e, a partir de então, oferecer qua­lificada jurisdição, quer nos processos subjetivos, quer nos processos objetivos. Em um destes (MC-ADPF n. 34 7, julgada em 2016), o Supremo Tribunal Federal reconheceu o Estado de Coisas Inconstitucional, sob a seguinte ementa: 
20 Exemplos dessas duas situações são retratadas em reportagens publicadas no UO L (Dis­
ponível em: https: / / noticias.uol.com. br /cotidiano/ ultimas-noticias/ 201 7 / 11 / 2 7 / 
matadores-do-pcc-tinham-nomes-e-enderecos-de-mais-de-20-agentes-penitencia­
rios-federais.htm. Acesso em: 3 ago. 2018) e na Folha de S.Paulo de 28 de julho de 
2018 (Disponível em: https://wwwl.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/07 /agen­
tes-penitenciarios-sao-batizados-pelo-pcc-aponta-investigacao-da-policia-civil. 
shtml. Acesso em: 3 ago. 2018). 
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�,ovas perspectivas Jurídicas: uma hornenagern a Gilson Dipp [ ... ] SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL-SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA -CONDIÇÕES DESUMANAS DE CUSTÓDIA - VIOLAÇÃO MASSIVA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS -FALHAS ESTRUTURAIS-ESTADO DE COISAS INCONSTI­TUCIONAL -CONFIGURAÇÃO. Presente quadro de violaçãomassiva e persistente de direitos fundamentais, decorren­te de falhas estruturais e falência de políticas públicas ecuja modificação depende de medidas abrangentes de na­tureza normativa, administrativa e orçamentária, deve o sis­tema penitenciário nacional ser caraterizado como "estadode coisas inconstitucional" [ ... ] (DJE n. 31, divulgado em18/02/2016).O relator votou no sentido de determinar a juízes e tribu­nais que: 1. lancem, em casos de determinação ou manutenção de
prisão provisória, a motivação expressa pela qual não
aplicam medidas alternativas à privação de liberdade;2. passem a realizar, em até 90 dias, audiências de custódia;3. considerem, fundamentadamente, o quadro dramático
do sistema penitenciário brasileiro no momento de con­cessão de cautelares penais, na aplicação da pena e du­rante o processo de execução penal;4. estabeleçam, quando possível, penas alternativas à prisão.E, relativo à União, que libere o saldo acumulado do Fundo 
Penitenciário Nacional para utilização na finalidade para a qual foi criado, abstendo-se de realizar novos contingenciamentos. Não é de se desprezar o risco de que esse tipo de tutela estrutural abra uma porta muito ampla pela qual podem passar diversos abismo entre a • do dever-ser) e passíveis de sei que imponha ci pública, nomea pal desse julgac ocorrendo em c convencional) e seus agentes de minimizar essa 1 Muito há, por mencionados rn nal brasileiro c duradoura crist Mais do que a terceira maim não somos a p1 tema pouco efi. milhares de cril são cumpridos pedidos21 -, é p fatores que des, bretudo os violt E, entre inún mais óbvia, ur@ ser dada à edw milhares de cria nomeadamente a educação par provoque muda 21 Banco Nacional de
jus.br/bnmp/#/re 
i=atos e 8 sísterna de justiça criminal 
assar diversos outros questionamentos, todos fincados no 
bismo entre a realidade normativa da Constituição (mundo 
o dever-ser) e a realidade dos fatos (mundo do ser), não
passíveis de serem solucionados com um simples acórdão 
que imponha certas obrigações aos demais poderes da Re­
pública, nomeadamente o Executivo. Mas, o mérito princi­
. pal desse julgado é o de reconhecer que as coisas não estão 
ocorrendo em conformidade com o modelo constitucional (e 
convencional) e que, portanto, o Estado e, principalmente, 
seus agentes devem movimentar-se de tal sorte a pelo menos 
minimizar essa deplorável realidade do sistema penitenciário. 
Muito há, portanto, que refletir sobre todos esses aspectos 
mencionados no texto, que dão ao sistema de justiça crimi­
nal brasileiro contornos de um sistema em permanente e 
duradoura crise. 
Mais do que lamentar e protestar por sermos o país com 
a terceira maior população prisional do planeta - e somente 
. não somos a primeira ou a segunda porque temos um sis­
tema pouco eficiente na responsabilização de centenas de 
milhares de crimes que permanecem impunes e porque não 
são cumpridos os quase 600 mil mandados de prisão ex­
pedidos21 -, é preciso estancar ou, ao menos, minimizar os 
fatores que desencadeiam a ocorrência de tantos delitos (so­
bretudo os violentos) no convívio social. 
E, entre inúmeras possíveis medidas, nenhuma se mostra 
mais óbvia, urgente e necessária do que a efetiva prioridade a 
ser dada à educação, não apenas a que formalmente instrui 
milhares de crianças e jovens nas instituições de ensino, mas, 
nomeadamente, a educação para a paz, a educação cívica, 
a educação para a vida social, a educação que efetivamente 
provoque mudança de hábitos e costumes do povo brasileiro. 21 Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP). Disponível em: http://www.cnj.jus.br/bnmp/#/relatorio. Acesso em: 24 jul. 2018. 
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f\Jov8s perspectivas ju(idicas: urna homenê1gem a Gilson Dipp Sem esse radical realinhamento de rota, continuaremos a caminhar de forma errática, feito o retirante que deseja abandonar as agruras da seca e não sabe aonde seu destino o levará, "[ ... ] cansado da luta e de tanto esperar da vida,esquecido no mesmo lugar". 22 
22 Retirante, de Silvestre Sobrinho. Disponível em: https:/ /sitedepoesias.com/poe­sias/6768. Acesso em: 11 mar. 2019. AltE dep de 1Luiz Editorial d fere-se à n estabelece chegando maconha. em seu ed homicídio tudo, real descrimin países os jeto de Rt missão d pelo mini longínqu baseado midor da Ar tin ap po tn Por i� morte pj 1 Procurac doEstad 
